MANUAL DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO ICMS COMUNICAÇÃO/TELECOM
Última atualização: 1º/08/2013, rodapé do documento.
O Decreto Distrital nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, alterado pelo Decreto Distrital nº 33.029, de 07 de julho de 2011, determina, em seu artigo 13, inciso V, a responsabilidade, na condição de substituto tributário, aos órgãos e entidades da Administração Pública em relação ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS devido na aquisição de mercadorias e serviços realizados no âmbito do território do Distrito Federal - DF.

Esse mesmo Decreto especifica no seu Caderno IV do Anexo IV os serviços sujeitos ao Regime de Substituição Tributária – Interna, entre os quais se encontra, no item 2, o Serviço de Comunicação/Telecom prestado por empresas não inscritas no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF/DF.

Assim, por determinação legal (artigo 13, V, c/c o item 2 do Caderno IV do Anexo IV do Decreto Distrital nº 18.955/1997), os órgãos e entidades da Administração Pública estão obrigados a reter, na condição de substituto tributário, o ICMS incidente sobre o serviço de Comunicação/Telecom prestado no território do DF por empresas não inscritas no CF/DF.

No entanto, caso o serviço de Comunicação/Telecom seja prestado por empresa inscrita no CF/DF, os órgãos e entidades da Administração Pública não estão obrigados a reter o ICMS por substituição tributária.

Todas as empresas inscritas no CF/DF possuem um número de inscrição próprio, o qual é composto por 13 (treze) dígitos, sempre iniciado por “07” (exemplo: “07.xxx.xxx/xxx-xx”). Esse número deve constar impresso nas notas fiscais emitidas pelas empresas cadastradas no CF/DF.

Lembramos, ainda, que alguns prestadores de serviço de Comunicação/Telecom denominam esse número também de inscrição estadual (IE) em suas notas fiscais.

Se não constar esse número impresso no corpo da nota fiscal de Comunicação/Telecom, com as características anteriormente citadas, (não se aceita escrita manual tampouco carimbo); de imediato, constata-se que essa nota fiscal é emitida por empresa não inscrita no CF/DF, devendo ser retido o ICMS.

Assim, em caso de dúvida quanto à autenticidade do CF/DF impresso na nota fiscal apresentada pelo prestador de serviço de Comunicação/Telecom, ou seja, para fins de identificar se uma empresa está inscrita no CF/DF, deve-se consultar o sítio  www.sintegra.gov.br e clicar no “DF” no mapa apresentado e digitar o número de CF/DF impresso na nota fiscal no campo apropriado e clicar em “consulta por CF/DF”. Caso seja autêntico o número de CF/DF os dados da empresa aparecerão na tela do computador.

A regra geral é que se um serviço de Comunicação/Telecom é prestado dentro do território do Distrito Federal por empresa não inscrita no CF/DF, a nota fiscal a ser apresentada é de outra unidade da federação; portanto, deve ser retido o ICMS por substituição tributária nos termos do artigo 13, V, c/c o item 2 do Caderno IV do Anexo IV do Decreto Distrital nº 18.955/1997.

O conceito de Comunicação/Telecom é amplo; portanto, envolve a prestação de serviços de telefonia, serviço de televisão por assinatura, serviços de dados por qualquer meio (cabo, fibra ótica, satélite, rádio, etc.), serviços de dados com locação de equipamentos, locação de satélite, etc.. Por conseqüência, esses serviços estão sujeitos, também, à substituição tributária, quando prestados por empresas não inscritas no CF/DF.

A alíquota de ICMS aplicável às operações e prestações internas de serviços de comunicação/telecom é de 25% (vinte e cinco por cento), conforme artigo 46, II, “a”, 11 do Decreto Distrital nº 18.955/1997.

No caso dos serviços de TV por assinatura a base de cálculo do ICMS deverá ser reduzida para 40% (quarenta por cento), resultando em uma alíquota efetiva do ICMS de 10% (100x40%x25%), conforme dispõe o item 48 do Caderno II do Anexo I do Decreto Distrital nº 18.955/1997. Não se incluem nesta redução outros serviços prestados pelas empresas de TV por assinatura como telefonia, banda larga, etc..

Para dúvidas e esclarecimentos adicionais, ligue 156 - opção 3 

ou acesse www.fazenda.df.gov.br, menu à esquerda, Atendimento, Virtual, Pessoa Física ou Jurídica (se preferir, <CLIQUE AQUI>)
